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A Dimensão Tecnologia Resiliente monitora a orientação da política
urbana em prol da promoção de medidas de redução de risco de desastres,
de mitigação e de adaptação às alterações climáticas na concepção de
espaços, edifícios, construções, serviços e infraestruturas por meio da
exigência  e/ou incentivo à instalação de dispositivos de auxílio à
contenção de cheias, da admissão de altas taxas de adensamento em áreas
dotadas de infraestrutura mais qualificada, da limitação ao adensamento
nas áreas de fundo de vale e do incentivo à adoção das gentilezas urbanas
vinculado à  aplicação da Outorga do Direito de Construir (ODC) sem
custo monetário.

A Dimensão é fundamentada nas diretrizes fixadas no Plano Diretor, Lei
11.181, no capítulo II artigo 4º. Os incisos do artigo foram divididos nas
Dimensões do Monitoramento para responder aos temas urbanos e a
relação dos indicadores. Nesta dimensão estão em destaque os incisos IX e
XV do artigo 4º, detalhados no Mapa de Indicadores, figura 01 e figura  
02, como desafios orientadores das estratégias fixadas pelo Plano Diretor. 

O que pretende responder?

Quais as estratégias de contenção do adensamento nas áreas de fundo de
vale estão sendo aplicadas? Quais suas respostas na produção do espaço
urbano?  
Nos licenciamentos urbanísticos estão sendo aplicada as soluções de
gentileza urbana de tecnologias de resiliência e sustentabilidade?
As áreas dotadas de infraestrutura qualificada estão sendo incentivadas a
incorprorarem densidades construtivas mais altas? 
  Nos licenciamentos urbanísticos está sendo aplicada a Outorga Gratuita
do Direito de Construir (ODC gratuita) como estratégia de melhoria do
espaço público?  

Nos Boletins estas questões não são integralmente respondidas, pois são
fragmentadas em função da discussão dos indicadores apresentados em cada
publicação. 

Do que se trata?

Qual a porcentagem destinada para a área permeável em terreno
natural nos lotes está sendo aplicada na cidade?
Nos licenciamentos urbanísticos está sendo aplicada a estratégia do
dispositivo de caixa de captação de água?  
Quais as estratégias de mitigação de desastres nas áreas sujeitas  a
inundação a partir da definição de tipologias arquitetônicas específicas  
estão sendo aplicadas? Quais suas respostas na produção do espaço
urbano?   
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Como os indicadores são estruturados?  

O Monitoramento é organizado a partir dos desafios elencados no Plano
Diretor. Os desafios são monitorados a partir de:

I. Indicadores estratégicos, que respondem diretamente às estratégias
elencados no Plano Diretor para a superação dos desafios;
II. Indicadores cenário, que apontam se a produção do espaço urbano está
respondendo ao ordenamento proposto. Os indicadores de cenário buscam
entender o comportamento e as tendências da produção do espaço urbano. 

Para atender à complexidade urbana, o monitoramento é vinculado a mais de
um tipo de análise. Estas análises buscam entender a produção do espaço a
partir de diferentes abordagens. A diferença entre estas análises pode ser
consultada na Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. No caso
deste boletim, está em destaque a Análise Legal.  

No caso deste Boletim, os indicadores em foco são os estratégicos.

3

CENÁRIOSCENÁRIOS

Análise Legal Análise
Tributária 

Análise 
CMC*

*Cadastro Municipal de Contribuintes  

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf
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MAPA INDICADORES 

5Os mapas de indicadores de todas as dimensões do Monitoramento da  Política Urbana podem ser conhecidos clicando aqui.  

Figura 01-Mapa de Indicadores Tecnologia Resilientes (TR) - seção I

Os indicadores em destaque estão contemplados neste boletim. 

https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP
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Figura 02- Mapa de Indicadores Tecnologia Resilientes (TR) - seção 2

Os indicadores em destaque estão contemplados neste boletim. 



01/01/2015 a
31/12/2021

Há subdimensionamento destes números, pois, só estão contemplados os projetos aprovados desde 01/01/2015. Nos projetos com licença de baixa de construção estão
vinculados os com licença total ou parcial. 
*Área total do projeto com presença de gentileza urbana Lei 11.181/19 
**Área adicional adquirida por meio de gentileza urbana Lei 11.181/19 

 

11.453Projetos aprovados

Área pavimento gerada pelo benefício urbanístico
tecnologia de resiliência e sustentabilidade 4.923m²

Área do projeto com presença de Outorga
Gratuita do Direito de Construir (ODC gratuita)* 356.033,00m²

Projetos com baixa de construção 4.776

Área permeável com baixa de construção 2.075.662m² 

Área Líquida Adicional adquirida por meio de 
Outorga Gratuita do Direito de Construir (ODC
gratuita)**

20.403,08m²

15.688

6.299

2.404.777m²

2.196,69m²

35.689m²

2.139.433m²

123.677,13m² 

LICENCIAMENTOS 
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Área de telhado verde com baixa de
construção 37,67m²

01/01/2015 a
31/12/2022 

01/01/2015 a
31/12/2023 

13.445

5.163

2.124.435m²

1.091,64m²

14.785m²

963.050,64m²

56.976,13m² 



METODOLOGIA - MONITORAMENTO DA POLÍTICA URBANA

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
 

Para responder as questões, os dados, em geral, foram estruturados a partir de valores de densidades. Os cálculos de densidades são feitos a partir
da distribuição em 1 hectare. A medida de 1 hectare sugere a área de um quarteirão dentro dos limites da Avenida do Contorno de Belo Horizonte. 
A área Central para a análise é destacada do grupo de Zoneamento o qual faz parte, grupo de Ocupação Preferencial devido à sua grande
representatividade no grupo. A Área Central está inserida dentro do zoneamento OP-3. Os grupos de zoneamento usados como recortes territoriais
podem ser conhecidos na figura 1 da  Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. 
As centralidades são agrupadas a partir de dois recortes territoriais: Centralidade Regional e Centralidade Local, conforme figuras 2 e 3 da  
Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. Na análise proposta, os dados das Centralidades Regionais e Locais quando sobrepostos são
vinculados às Centralidades Regionais.
 O licenciamento de edificação, de forma geral, é divido em 3 modalidades: Levantamento, quando a edificação foi concluída antes de Agosto de
2019; Aprovação Inicial, para futuras edificações e Modificação, para alteração nas edificações existentes. Saiba mais no link
A Certidão de Baixa de Construção, também conhecida como “Habite-se”, é o documento necessário para a legalização oficial de toda edificação.
Para o caso de término de obra, o documento comprova que a edificação foi construída conforme projeto aprovado e legislação vigente à época da
aprovação. Para o caso de regularização de edificação, a certidão atesta que a edificação existente atende aos critérios da legislação vigente ou da
lei de regularização, à depender da data de conclusão da construção clandestina (informação extraída do seguinte link). Estão incluídos na Análise
licenciamentos com baixa de construção total ou parcial. 

100m

10
0m 1 ha
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https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://docs.google.com/document/u/1/d/e/2PACX-1vRET6Ug0kkn6p5A6bpAhnRYECvrFIM_V_Xi3_r_x9IjKVCBnOyyvvqBQNMtd6gzb2uzJZBZ3VD0Uadn/pub
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e5eab9de1bf5e706b18e438/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+comunicacao-de-termino-de-obra-baixa-de-construcao


INFORMAÇÃO IMPORTANTE

A Taxa de permeabilidade (TP) corresponde à % mínima da área do terreno a ser mantida descoberta, em terreno natural e dotada de vegetação e
arborização. O controle da permeabilidade do solo nos terrenos deve ser garantido por meio do atendimento à TP, associado à disponibilização de
caixa de captação (PBH, 2021).
A caixa de captação tem a função do amortecimento da descarga de água pluvial na rede pública de drenagem, bem como de melhoria do
funcionamento do sistema de micro e macrodrenagem. A caixa de captação constitui dispositivo complementar à TP. São dispositivos passíveis de
serem utilizados em complementaridade da caixa de captação: I – telhado verde; II – jardim drenante.
 As medidas de resiliência e sustentabilidade são soluções técnico-construtivas que se adotadas são convertidas em  um nível térreo da edificação,
definido em projeto, destinado a áreas de uso comum, exceto áreas de estacionamento de veículos como benefício urbanístico. As soluções técnico-
construtivas são caracterizadas por 5 grupos de soluções: áreas verdes e permeáveis, economia energética, economia de água e gás, mobilidade e
resíduos.     

Para saber mais sobre os conceitos acesse o ebook ocupação

PERMEABILIDADE E RESILIÊNCIA E SUSTENTABILIDADE  

PBH/SMPU, E-book Plano Diretor de BH Entenda os principais pontos, 2020. Disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-
book_ocupacao_versao-completa.pdf 
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https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-book_ocupacao_versao-completa.pdf


Gráfico 1- Densidade de área permeável aprovada e total de projetos com baixa de construção por ano

1

A

O gráfico 2, explora o índice de densidade de área permeável aprovada com
baixa de construção considerando os diferentes grupos de zoneamento. Com
exceção da Zona de Grandes Equipamentos, onde percebemos um valor
destoante em 2016, os demais seguem um padrão similar nos anos aferidos. Em
todos os grupos de zoneamentos, com exceção da Zona de Especial Interesse
Social e Zona de Grandes Equipamentos, é possível notar picos em 2019. O ano
de 2023 apresentou o maior valor da série histórica apresentada, com exceção
destes dois zoneamentos citados e a área Central em que o maior valor está em
2021. 

Por área permeável

Gráfico 2- Densidade de área permeável aprovada e Total de projetos com baixa de construção por
ano por zoneamento

No período apresentado no gráfico 1, observa-se em destaque a densidade de área
permeável aprovada com baixa de construção no ano de 2016, reflexo de um
projeto atípico deste ano. Já entre os anos 2017 e 2020, manteve-se densidades
mais baixas, variando entre 2,26m²/ha e 5,81m²/ha. No ano de 2021, apresentou-
se novamente densidade mais alta chegando aos 8,57m²/ha. Já em 2022, o valor
cai para 4,94m²/ha, o que mostra uma queda mais representativa, 42%, do que a
registrada no número de projetos aprovados com baixa de construção, que teve
queda de 9%. Em 2023, a densidade se assemelha a 2021, acompanhando a
tendência de maior número de projetos com baixa de construção.  

Em relação ao número de projetos com baixa de construção, percebe-se que desde
2021, os valores apresentam regularidade com pequenas variações. 

As estratégias de permeabilidade estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?
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Indicadores Estratégicos IN_TRa01

-43%

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19 Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

57%

-9% 5%

-42%
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A Por área permeável

Gráfico 3- Área permeável extrapolada e Coeficiente de extrapolação nos projetos aprovados com baixa
de construção por ano de baixa

O Gráfico 3 apresenta a área permeável extrapolada e o coeficiente de
extrapolação nos projetos aprovados com baixa de construção por ano de baixa. A
área permeável extrapolada é a quantidade em m² que ultrapassa o mínimo
exigido por lei. O coeficiente representa a seguinte fórmula:  
          

<1 área praticada menor do que área exigida
=1 área praticada igual à área devida
>1 área praticada maior do que área exigida

 * O registro de 2016 refere-se a um caso atípico de um projeto com valor elevado de área permeável. 

As estratégias de permeabilidade estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?
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 _____________________    =  Coeficiente de Extrapolação
             

 Área Permeável Praticada

 Área Permeável Exigida

Indicadores Estratégicos IN_TRa02 

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

A sequência do gráfico 3 apresenta números negativos em todos os anos, com
exceção de 2016*. Excluindo o valor expressivo de 2016, o  indicador apresenta
números entre 0,62 e 0,92, o que retrata que a área praticada é inferior exigida em
todo o período histórico analisado. 

Sobre os valores apresentados de coeficiente de extrapolação, cabem os seguintes
esclarecimentos:

1 - Os projetos aprovados antes do ano de 2020 podem apresentar taxas de
permeabilidade menores do que as que estão sendo consideradas nos cálculos
mostrados no gráfico, que são as previstas na Lei 11.181/2019, por dois motivos:
primeiro, pode ter ocorrido alteração na taxa exigida com a mudança da legislação
e, segundo, a lei anterior, a 9.959/2010, em seu Art. 50, permitia, em algumas
situações, a substituição da área permeável pela instalação da caixa de captação ou
manutenção de áreas descobertas vegetadas;

2 - Variações apresentadas nesse dado podem, também, ter origem no fato de que
o projeto pode entrar no processo de licenciamento apenas para regularização de
algum parâmetro que nada tem a ver com a taxa de permeabilidade ou para
modificação sem necessidade de alteração da área permeável; 

3 - Observou-se, numa análise mais profunda da base de dados, que os projetos
aprovados pela legislação atual estão cumprindo a taxa de permeabilidade prevista
e, quando o valor do coeficiente de extrapolação é menor do que 1, há a
complementação com a caixa de captação, conforme previsto no Art. 161 da Lei
11.181/2019.
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A Por área permeável

Interessante observar que apesar deste indicador  revelar que mais que 70%
dos projetos aprovados, em todos os anos, extrapolam o mínimo de área
exigido,  o coeficiente de extrapolação, IN_TRa02- Gráfico 3,  não caminha
no mesmo sentido, estando em todos os anos, exceto o atípico 2016,  com a
área praticada menor do que a exigida.  

Cumpre ressaltar que o esclarecimento feito acerca do indicador IN_TRa02-
Gráfico 3 também se aplica aos dados apresentados nesse gráfico. 

Para efeito de confirmação desse dado, analisou-se os projetos que deram
entrada para aprovação inicial à luz da legislação atual e constatou-se que
100% dos requerimentos cumprem o mínimo de área permeável exigida ou
usam a caixa de captação como complementação, conforme determina o
Art. 161.

Gráfico 4 - Total de projetos aprovados  e Porcentagem de projetos aprovados com extrapolação da
área permeável com baixa de construção por ano de baixa

O Gráfico 4, explora a quantidade e a porcentagem de projetos aprovados com
baixa de construção com extrapolação da área permeável. 

A série histórica demonstra tendência de alta inicial com maior elevação em 2017 e
2019, chegando a 88,45% dos projetos aprovados com baixa de construção. A
média veio se mantendo até 2021 em porcentagem acima de 80%, apresenta
ligeira queda em 2022, acompanhado a curva da somatória dos projetos aprovados
com baixa de construção. Em 2023, este indicador tem um aumento de 3% em
relação ao ano anterior. 
          

 * O registro de 2016 refere-se a um caso atípico de um projeto com valor elevado de área permeável. 

As estratégias de permeabilidade estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?
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Indicadores Estratégicos IN_TRa12

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

3%



INFORMAÇÃO IMPORTANTE

As gentilezas urbanas geradoras de Outorga Gratuita do Direito de Construir: 
a) Área permeável no afastamento frontal, em terreno natural, vegetada e arborizada, 
b) Área permeável em porção do terreno coincidente com área de vegetação relevante,
independente da localização no terreno, 
c) Área de fruição pública

Os benefícios urbanísticos são áreas não computadas como área líquida na composição do
Coeficiente de Aproveitamento (CA). 

 
Para saber mais sobre os conceitos acesse o ebook ocupação

OUTORGA GRATUITA DO DIREITO DE CONSTRUIR (ODC gratuita))

PBH/SMPU, 2020

PBH/SMPU, E-book Plano Diretor de BH Entenda os principais pontos, 2020. Disponível em:
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-book_ocupacao_versao-completa.pdf 
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PBH/SMPU, 2020

PBH/SMPU, 2020

BENEFÍCIO URBANISTICO 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-book_ocupacao_versao-completa.pdf
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O Gráfico 5 apresenta a evolução da quantidade e da porcentagem de projetos
aprovados com baixa de construção onde houve instalação da caixa de captação.
Em números absolutos, observa-se uma série crescente ao longo dos anos, com
exceção dos anos de 2020 e 2022 em que houve queda, contudo nestes mesmos
anos o percentual de projetos com caixa de captação é superior ao ano que os
antencedem. Desde 2020, ano da entrada em vigor da Lei 11.181/19, o
percentual de projetos aprovados com caixa de captação apresenta uma curva
crescente e com maior expressão em 2023.

14

Por meio da caixa de captação e telhado verde 

As séries históricas abaixo apresentam o acumulado ao longo dos anos,
considerando o universo de projetos aprovados com baixa de construção. Vale
deixar evidente, que os dados do uso da caixa de captação segue uma série
histórica desde 2015 e ja o uso do telhado verde após à entrada em vigor da Lei
11.181/19, momento que este instrumento passou a ser regulado.  

A Tabela 1 apresenta a porcentagem de projetos aprovados com baixa de
construção em que houve instalação de telhado verde e caixa de captação por
grupo de zoneamento, em toda a série histórica, conforme gráfico 5. Os dados
mostram que a instalação de telhado verde ainda é bastante incipiente, estando
presente em três zoneamentos. Já a caixa de captação está presente em todos
os recortes territoriais, destacando-se positivamente na Área Central e a Zona
de Especial Interesse com menor adesão.

Tabela 1 - Porcentagem de Projetos Aprovados com Telhado Verde e Caixa de Captação, com Baixa
de Construção, por Grupo de Zoneamento

As estratégias de permeabilidade estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?

Gráfico 5- Quantidade e Porcentagem de Projetos Aprovados com Caixa de Captação,
com Baixa de Construção, por Ano de Baixa

Indicadores Estratégicos IN_TRa03, IN_TRa06 e

IN_TRa14

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

** aprovação da Lei 11.181/19 entrada em vigor da Lei 11.181/19

**
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C

Os indicadores representam a porcentagem de projetos aprovados e com baixa de construção com a presença de jardim drenante e a área total dos jardins
drenantes. Os valores indicados abaixo significam que não há registro da adoção desta solução de drenagem até o final de 2023.  
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Por meio do jardim drenante 

Porcentagem de Projetos e área licenciados com a presença da solução de jardim drenante com baixa de
construção 

As estratégias de permeabilidade estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?

Indicadores Estratégicos IN_TRa07, IN_TRa15



 
Fator Gerador

Benefício/Acréscimo
Área não computada no potencial

construtivo
Condição

 Adequação da edificação
residencial a medidas de resiliência
e sustentabilidade - solução
projetual de gentileza urbana.

Um nível térreo da edificação, definido
em projeto, destinado a áreas de uso
comum, exceto áreas de estacionamento
de veículos.

Adoção de tecnologia para
resiliência e sustentabilidade da
edificação, conforme
regulamento.

78%

56%

O gráfico 6, mostra que a utilização dos benefícios de Gentileza Urbana,
ligados à resiliência e sustentabilidade, foi pouco significativo em 2020,
respondendo o início da regulação deste instrumento. Foi registrada a
presença do pavimento construído com esse benefício em apenas 0,08% dos
projetos aprovados. Em 2021, a presença desta solução  passou para 1,27%,
representando aumento de 1487% com relação ao ano anterior. O
incremento nos outros anos foi de menor expressão do que de 2020 para
2021, mas apresenta uma curva positiva de crescimento com taxas de 78%
de 2021 para 2022 e 56% de 2022 para 2023. 

Gráfico 6 - Porcentagem de Projetos Aprovados com benefício da adoção da solução projetual de
gentileza urbana_ resiliência e sustentabilidade

As soluções projetuais de tecnologias de resiliência estão sendo incorporados aos projetos de edificação
licenciados? 2

A
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Por meio da aplicação de Benefício Urbanístico para solução de projetos
de gentileza urbana

Gráfico 7 - Área utilizada com benefício da adoção da solução projetual de gentileza urbana_
resiliência e sustentabilidade nos projetos aprovados com baixa de construção

Tabela 2 - Benefícios e condições da adoção da solução projetual de tecnologia de resiliência
e sustentabilidade (Lei 11.181/19- anexo XII Parâmetros Urbanísticos) 

O gráfico 7 traz luz à quantidade de área construída referente ao benefício
urbanístico de se adotar soluções de resiliência e sustentabilidade, conforme
regras expostas na tabela 2. O gráfico mostra que aconteceu um aumento
significativo de 2020 para 2021, representando taxa de crescimento superior
a 2000%.  Em 2022, a quantidade de área utilizada para esse fim dobra, com
aumento de 109% com relação ao ano anterior e de 2022 para 2023 o
aumento foi de 112%. 
A análise dos dois gráficos revela tendência de aumento do número de
projetos  e também de área utilizada com implantação do pavimento gerado
pelo benefício urbanístico. As altas variações percentuais se devem ao
pequenos número de registros no começo da série pela recente implantação
da política

Indicadores Estratégicos IN_TRa11 e IN_TRa16



Os indicadores representam a porcentagem e a densidade de projetos aprovados com baixa de construção que tiveram acréscimo de área líquida por meio da
adoção do pavimento térreo em áreas sujeitas à inundação. Os valores indicados abaixo significam que não há registro da adoção desta solução de
gentilezaurbana até o final de 2023. 
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Densidade Construtiva e porcentagem de projetos aprovados com adoção do pavimento térreo em áreas
sujeitas à inundação  

Indicadores Estratégicos IN_TRa05, IN_TRa13

As soluções projetuais de tecnologias de resiliência estão sendo incorporados aos projetos de edificação
licenciados? 2

B Por meio da aplicação de Benefício Urbanístico para solução de projetos
de gentileza urbana



Por meio Coeficiente de Aproveitamento (CA) centralidades (cent)

 As estratégias de admissão de altas densidades construtivas em áreas de infraestrutura qualificada estão sendo
incorporados nos licenciamentos urbanísticos? 
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Gráfico 8 - Densidade de unidades licenciadas e com baixa de construção nas Centralidades 

O Gráfico 10 refere-se a densidade de unidades não residenciais licenciadas e com
baixa de construção nas centralidades, comparando as taxas da cidade como um todo
e as Centralidades. De 2019 a 2021 a densidade tem a curva de desenvolvimento
positiva,  diminuindo em 2022 e aumentando novamente em 2023, com incremento
de 100%.   

Gráfico 10 - Densidade de unidades não residenciais licenciadas com baixa de construção nas
Centralidades 

Gráfico 9 - Densidade construtiva residencial licenciada  e com baixa de construção nas centralidades 
O Gráfico 8 apresenta os números de densidade construtiva licenciada com baixa de
construção nas Centralidades* comparando com a densidade construtiva na cidade
como um todo (BH). Os números das Centralidades se mostram superiores aos do
município em uma parte do período analisado, com diferença considerável em 2016. No
entanto, a partir de 2019 as Centralidades apresentam valores menores do que os
valores gerais da cidade, ficando maior novamente em 2023. Desde 2020, a curva de
desenvolvimento apresenta crescimento, ano que a Lei 11.181/19 entrou em vigor .  
Importante enfatizar que em leis anteriores o zoneamento atualmente definido como
Centralidade era reconhecido a partir de outras características territoriais.  

O Gráfico 9 mostra a densidade construtiva residencial licenciada com baixa de
construção nas Centralidades em comparação ao total de área residencial licenciada e
com baixa de construção na cidade. Os dois índices registram comportamento similar
ao gráfico 8, com exceção de 2016.  A série inicia-se com números relativamente baixos
de 6,17m²/ha na cidade e 5,2m²/ha nas centralidades e a partir de 2020 a curva de
desenvolvimento incrementa até o valor de 27,78% em 2023. 

*Centralidades Locais e Regionais. Para consultar os recortes territoriais ver Metodologia do Monitoramento
da Política Urbana, figuras 02 e 03.  

Indicadores Estratégicos IN_CPa02, IN_CPa03 e

IN_CPa04

Vigor Lei 11.181/19Aprovação Lei 11.181/19

Vigor Lei 11.181/19Aprovação Lei 11.181/19

Aprovação Lei 11.181/19 Vigor Lei 11.181/19

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf


As estratégias de admissão de altas densidades construtivas em áreas de infraestrutura qualificada estão sendo
incorporados nos licenciamentos urbanísticos? 

Por meio da superação do potencial construtivo 

334.903,2 m²
total da 

série histórica

207.817,45 m²
total da 

série histórica

No gráfico 11, podemos aferir a importância do recorte das Centralidades para
a superação de potencial do Coeficiente de Aproveitamento Básico (Cabas) no
município. Em primeira análise, a superação total licenciada do município com
projetos com e sem baixa de construção está se desenvolvendo de forma
crescente, sendo que no último ano, 2023, teve um incremento de 94%, já as
centralidades 79%. Na série histórica analisada de 2021 para 2022, o período
com maior taxa de crescimento foi no recorte da centralidade com  300%.  
Observa-se que o percentual de área superada considerando a área dos
projetos aprovados é maior nas centralidades do que no município em todo o
período analisado.

O gráfico 12 revela os números de área superada, por ano da baixa de
construção, considerando o total da cidade e nas Centralidades. A série
histórica analisada é de 2021 até 2023. As taxas de crescimento com maior
valor é  de 2022 para 2023, sendo 524% no município como um todo e 653%
no recorte das centralidades.  

total acumulado de área superada de 2020 a 2023 sem e
com certidão de baixa de construção em todo o
município. 

total acumulado de área superada em 2020 a 2023 sem e
com certidão de baixa de construção nas áreas de
Centralidade. 

Gráfico 11 - Área total (m²) e percentual de área com superação do Coeficiente Básico de
Aproveitamento (Cabas) nas Centralidades.
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Indicadores Estratégicos IN_UIa01 e IN_TRa18

Gráfico 12 - Área com baixa de construção (m²) com superação do Coeficiente Básico de
Aproveitamento (Cabas) nas Centralidades.



27%
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A Por meio da porcentagem dos projetos aprovados com superação de potencial construtivo 

Gráfico 13 - Porcentagem de Projetos Aprovados com Superação de Potencial em Relação ao
Número de Projetos Aprovados (Lei 11.181/19)

Gráfico 14 - Porcentagem de Projetos Aprovados com Superação de Potencial em Relação ao
Número de Projetos Aprovados (Lei 11.181/19) - Zoneamento

O gráfico 13, demonstra a porcentagem de projetos com superação de
potencial em relação ao total de projetos aprovados por ano. Na série
histórica analisada a curva de projetos aprovados, com e sem baixa de
construção, das Centralidades acompanham a curva de todo o município. A
taxa inicial levantada em 2020 foi de 3,42% dos projetos em Centralidades
com relação a todos os projetos aprovados neste mesmo recorte. Já em 2023,
este número subiu para 25,72% dos projetos, revelando uma taxa de
crescimento de 27%. 

No gráfico 14, esta taxa é desdobrada em grupos de zoneamento,
demonstrando os territórios onde há mais ou menos superação de potencial.
No ano de 2020, o recorte que mais contribuiu com a superação de potencial
foi a Centralidade Regional. Já em 2021, observa-se crescimento dos valores
em praticamente todos os grupos, destacando a Zona de Ocupação
Preferencial, chegando à 24,8%, as Centralidades Regionais com 22,2% dos
projetos aprovados com relação a todos os projetos daquele ano. Em 2022 e
2023, observa-se a tendência de crescimento da Área Central, considerada
também uma Centralidade Regional*,  seguida da Zona de Ocupação
Preferencial e em seguida a Centralidade Regional. A posição dos grupos de
zoenamento permanecem estáveis de 2022 para 2023 com crescimento das
procentagens de projetos em todos os recortes, 

*A área Central para a análise é destacada do grupo de Zoneamento o qual
faz parte, grupo de Ocupação Preferencial devido à sua grande
representatividade no grupo. A Área Central está inserida dentro do
zoneamento OP-3. 

Indicadores Estratégicos IN_UIa03

As estratégias de gentileza urbanas estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?
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Gráfico 15 - Área Líquida Adicional adquirida por meio da ODC Gratuita por Ano de Baixa

4

B Por meio da aplicação da Outorga gratuita do Direito de Construir (ODC gratuita)

Gráfico 16 - Contagem e Porcentagem de Projetos Aprovados com Uso de Outorga Gratuita com relação
ao total de projetos aprovados por ano de baixa de construção

O Gráfico 16 mostra o somatória dos projetos com a presença de ODC gratuita e
o percentual que isso representa em relação ao total de projetos aprovados. Até
2019, a ODC gratuita era viabilizada via ajardinamento frontal, conforme
legislação vigente até o período. A partir de 2020, o número de projetos aprovados
com obtenção de outorga gratuita, conforme mostrado no gráfico16, podem ter
origem em qualquer uma das duas leis, a vigente ou a anterior.

Com relação ao total de projetos aprovados com a presença da ODC gratuita, a
série tem seu pico em 2020, refletindo a alta apresentada no número total de
aprovações. Analisando os percentuais, a série oscila entre altas e quedas de 2015
a 2021, tendo maior alta em 2017. A partir de 2022, observa-se uma tendência de
alta, chegando em 2023 a 13,73%. 

O Gráfico 15 mostra a área líquida adicional adquirida por meio da ODC
Gratuita, pelo período de 2015 a 2021. Anteriormente à Lei 11.181/19, a
possibilidade de ODC gratuita era originada por meio da adoção do
ajardinamento no afastamento frontal (conforme regulamento), cor laranja do
gráfico. Após à Lei 11.181/19 a ODC gratuita é originaria da adoção de
soluções de gentileza urbana, cor vermelha no gráfico. A ODC gratuita
adquirida anteriormente à Lei 11.181/19, apresentou valores estáveis de 2015 a
2018, já em 2019 e 2020 aconteceu um  incremento nesta aquisição. A partir
de 2020, o gráfico registra as duas possibilidades de geração de ODC gratuita.
Em 2021, a ODC via soluções de gentileza urbanas teve um incremento de
423%, ultrapassando a ODC via ajardinamento.  Em 2022, esta última segue
em queda, como era de se esperar devido à  diminuição de projetos aprovados
por lei anteriores à 11.181/19, enquanto a ODC concedida pela adoção das
soluções de gentileza urbana tem o aumento de 114% com relação ao ano
anterior. No último período analisado, o aumento da área adicional adquirida
via soluções de gentileza urbana segue crescendo, com mais de 80% de
aumento, enquanto a área adicional via ajardinamento tem seu menor valor na
série.
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Indicadores Estratégicos IN_TRa08, IN_TRa09 e

IN_TRa10

As estratégias de gentileza urbanas estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?

***

***

Aprovação Lei 11.181/19
Vigor Lei 11.181/19***

Aprovação Lei 11.181/19
Vigor Lei 11.181/19**



Gráfico 17 - Porcentagem de Área Construída Aprovada com presença de Gentileza Urbana por ano da
aprovação

Gráfico 18 - Porcentagem de Projetos Aprovados, com presença de Gentileza Urbana por ano da
aprovacão 

B

O Gráfico 18 apresenta a porcentagem de projetos aprovados com presença
de Gentileza Urbana considerando o total de projetos com aprovação a partir
de 2020. No início da série, a porcentagem  de projetos com presença de
gentilezas urbanas é 2,16%. Já no ano seguinte, tem um incremento chegando
em 6,49%, um aumento superior a 200% com relação ao ano anterior. A série
segue a tendência de crescimento ao longo dos anos seguintes, variando cerca
de 50% ou valores superiores a cada período.

22

4

Indicadores Estratégicos IN_EPa01 e IN_EPa02

As estratégias de gentileza urbanas estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?

Por meio da aplicação da Outorga gratuita do Direito de Construir (ODC gratuita)

O Gráfico 17, apresenta a porcentagem de área construída, considerando toda a
área do projeto, com presença de Gentileza Urbana por ano de aprovação, em
relação ao total de área construída dos projetos aprovados a partir de 2020. A
série inicia-se com a porcentagem de 2,14% de áreas utilizadas para melhoria do
espaço público, por meio da adoção de gentilezas urbanas, em relação ao total
de área construída por projeto. Já em 2021, aconteceu um incremento de 521%
com relação ao ano anterior. Em 2022, esse número segue em alta, chegando a
20,59%, aumento de 55% com relação ao ano anterior.  No último período
analisado, observa-se a tendência de alta com aumento de 53% em relação ao
ano anterior.

(Vigor Lei 11.181/19)



Gráfico 19 - Densidade de Área Construída com Presença de Gentileza Urbana por tipo de
gentileza e ano da aprovação.  

B

O Gráfico 19 apresenta a densidade de área construída, calculada a partir da
área de todo o projeto que incorporou solução projetual de gentileza urbana,
considerando o tipo de solução adotada a partir de 2020. 

Em todos os anos da série, a solução mais adotada é a  área de afastamento
frontal em terreno natural, vegetada e arborizada, apresentando densidade
entre 2,18m²/ha em 2020 e 37,12m²/ha em 2023. Em relação ao ano anterior,
o aumento foi  de 95% em 2023 com relação ao ano anterior. 

A área de fruição pública vem em seguida com 1,48m²/ha em 2020, chegando
a 18,10m²/ha em 2023. Em relação ao ano anterior, o aumento foi de 96%
em 2023.  

Somente há registro da solução de área permeável em porção do terreno
coincidente com área de vegetação relevante em 2021, sendo esse valor de
0,02m²/ha.

Observa-se um aumento significativo dos números de um período para o
outro, o que mostra a tendência de crescimento da adoção das soluções de
gentileza urbana para aquisição de ODC.

23

4

Indicadores Estratégicos IN_EPa05 Por meio da aplicação da Outorga gratuita do Direito de Construir (ODC gratuita)

As estratégias de gentileza urbanas estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?
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Gráfico 20 - Porcentagem de Área Construída com Presença de Gentileza Urbana
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Indicadores Estratégicos IN_EPa03Por meio da aplicação da Outorga gratuita do Direito de Construir (ODC gratuita)

As estratégias de gentileza urbanas estão sendo incorporadas no licenciamento de edificações?

B

4

O gráfico 20 mostra que as soluções projetuais de gentileza urbana são mais
adotadas no uso misto em todos os períodos analisados, sendo predominante a
aplicação do afastamento frontal em terreno natural, vegetado e arborizado.
Para essa solução, o aumento mais significativo ocorreu em 2021, com
incremento de 800% em relação ao ano anterior, destacando o uso misto
como o que recebeu maior parte desse incremento. Em 2022 e 2023, segue a
tendência de aumento, com menor reflexo no tipo não residencial. No tipo
residencial também predomina o afastamento frontal.

No tipo não residencial há predominância da solução de fruição pública nos
anos iniciais, o que não se observa em 2022. Nesta solução, o uso misto
também é predominante, sendo que em 2021, houve grande alta também no
uso não residencial. Em 2023, essa solução apresenta alta significativa nos
tipos residencial e não residencial. No uso misto, oscila levemente para baixo.

A solução de área permeável em porção do terreno coincidente com área de
vegetação relevante apresenta área pouca significativa, sendo aplicada apenas
no uso residencial em 2021.  
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METODOLOGIA PAINÉIS INDICADORES PAINÉIS EXPLORATÓRIOS
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Documento periódico que
trata do monitoramento da
política urbana por meio do
que está previsto no Plano
Diretor à partir das
premissas da Nova Agenda
Urbana e dos Objetivos do
Desenvolvimento
Sustentável 11 (ODS11). 

Detalha a forma de
organização, objetivos,
cronograma de atendimento
seguindo diretrizes do Plano
Diretor e as dimensões de
monitoramento. 

Painéis que estruturam a
divulgação dos indicadores em
função de cada Dimensão do
Monitoramento. 
Os indicadores respondem às
estratégias propostas no Plano
Diretor para a superação dos
desafios urbanos e  são
estruturados em Dimensões de
Monitoramento. A lista
completa dos indicadores já
publicizados pode ser
consultada clicando aqui.

Painéis para explorar e
interagir em função de cada
demanda. Mapas e gráficos
interativos permitem que o
dado seja filtrado em
função de diferentes
interesses. 
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Esta publicação faz parte do trabalho de Monitoramento da Política Urbana - Plano Diretor- Nova Agenda Urbana, que está
organizado em 4 publicações distintas:

https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/metodologia_monitoramento_politica_urbana_abr_2022.pdf
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https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
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